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República dos Estados Unidos do Brasil 

Câmara dos Deputados 
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AUTORIZ O GOVERNO FEDi AL A ~",{C:J\~ PAR A 

COMP AI'J1~ IA }.!CXHANA DE ili TRADAS DE FERRO 
r 

l190 SA. r.-€ Ju~ ó" f vvvv..~ 
f ... 

~1 2S 19sa Ar i go lº - ~ o Poder Executivo autoriz ado a promov er, 
\..0 v ..... R 

PR010~ ç~~~~ ~el s meios regulares , a encampação da Companhia ~ogi~ 

·~~N~.:O:'_;;~~~~~~~ L na de Es trac .? s de Ferro , i nclu inco na operação os bens 

marginars e subsidiarios dessa empresa. 

Arti ~o 2Q - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrario . 

Sala ds s Sessões , 16 de agosto de 1950 

c -:y -L. ;J~ X-~~ 1 

Peàroso Juni0I' 
/ 



, 

I . 

• 

A Companhia M08ioTIa de Est'badas de Ferro, como, de resto, 

quasi todas as empres~s ferroviarias do país, enfrenta ainda hoje, e ha 

va rios anos , uma grave cri se de naturesa economi ca , de imprevi sivei $') co!,:! 

sequencias" tais,J0s seus perniciosos e inevitaveis reflexos no ambiente 

administrativo e na propria segurança do sist~ma de transporte dessa 

fe,.rrovia . 

Em atividade desde 2 de dezembro de 1872, seu material fi -
xo e rodante tem sido muito pouco renovado . Ha trilhos primitivos ain­

da em uso em muitos trechos, e seu aparelhamento de tração se constitúeJ 

_ na maior parte Jde velhas locomoti vas e vagões em reparação constante e 

. ~ 

em numero insuficiente para as necessidaces nOrIDé'is de sua zona de con -
-cessa0 . 

A pretexto de um plano de obras novas de larga envergadu­
e~p~cta tl va j 

ra , àivul~Rro com ~r8nde alarg e e ~~& a~ann~i fez a Estrada a prepa-

ração psicologica da opinião publica para o levantamento de um vultoso 
• 

emprestimo, plano a que deu início com a substituição de antigos , dedi -

cados e competentes auxiliares , ao desvelo dos quais, e á sua reconheci -
da capacidade tecnica e administrativa, deveu a EstradaJ .durante anos , 

um ambiente de ordem e de relativa prosperidade • 

As obras novas compreenderiam a retificação das linhas , a 

aquisição de novas locomotivas , de vagões, trilhos , sinalização automa­

tica , estações de triagem , novas oficinas , trens automotores, instala­

ções ce radio e fomento de toda a zona servida pela Estrada. As rampas 

de mais de 2";; e as curvas de 100 metros de raio seriam substituidas por 

um novo traçado de rampas de 0 , 5% e curvas de 6S0 métros , ficando a ca­

pacidade de tração aumentada de 400 para 1 . 500 toneladas , com maior a-

provei tamento do s veí cuIos e evidente barateamento do transporte . 

O emprestimo foi feito e gasto , mas muito pouco pôde ter 

a Estrada , de todo o projetado plano de obras nOVélS . 
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A Companhia Mogiana tem)atualmente)muito remot:Js possibili­

dades de restauração. Suas necessidades materiais são enormes e imedia-­

tas. Falta-lhe tudo, desde trilhos, até locomotivas e vagões. Grande nu­

mero de veículos que trafegam em suas linhas são da Estrada de Ferro So­

rocabana e de outras ferrovias de bitola identica e trafe~ mútu~. 

Seus acionistas, ha anos que não auferem dividendOs, e o ca -
pital social ascende a CR 120.000.000. 

Ha o vultoso encargo do emprestimo de CR$ 130.000.000 sobre 

debentures, cujo resgate tem de ser feito anualmente. 

Sua receita é quasi toda ela absorvida pela despesa normal, 

e seu funci onal i smo percebe remuneração desumana. 

Um inquerito realizado pelo Sindicato da classe, e divulga-

do neste ano, revelou que 90% dos empregados ganham menvs de mil cruzei­

ros mensais, e que 25% ganham menos de CR.$ 600,00( Com maior precisão,g.§: 

nham menos de CR$ 600,00 - 24,72%; de CR$ 600,00 a CR$ 799,00 - 33,29%;­

de CR$800,00 a CR$ 999,00 - 32,01~; de CR~ 1.000,00 a CR$ 1.199,00 -5,97 

de CR$ 1.200,00 a CR$ 1.399,00 - 1,70; de CR~ 1.400,00 a CR$ 1.599, 00 -

0,88%; de CRp 1.600,00 a CR$ 1.799,00 - 0,32%; de CR$ 1.800,00 a CR$ •••. 

1.999,000~ 0,23%; de cR$ 2.000,00 e mais - 0,88~. ./ I ' re ve a cc:v 

~ ° aspecLo social da questão mais se a~rava com a r~ I &? li9 
estatistica de que>desse funcionalismo, 81% são casados, 16% solteiros,e 

3% viuvos ou desqui tados! 

Em toda parte as ferrovias tendem a ser deficitarias e a 

não mais interessarem como emprego e remuneração do capital privado. En­

tre n6s, são deficitarias as empresas administradas pela União E.F. Bra 

gança, são Luiz-Terezmna, Rede Viação Cearense, Central do Rmo Grande do 

Norte, Viação Ferrea Federal Leste BrAsileiro, Bahia e Minas, Goiás e T.§. 

re6a Cristina; as autarquias E.F.C~ntra1 do -'Jr '3sil e Noroeste do Brasil: 

as at·rendadas pes Estados, Rede Mineira de Viação, Santa Catarina, Via­

ção Ferrea do Rio ürande do Sul e E.Ferro Jacuí; e a Estrada de Ferro Ma 

deíra Marnoré, administrada pelo Territorio de Guaporé. 
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Talvez por isso mesmo a nossa tendencia cada vez mais se 

acentúe no sentido da socialização do tlansporte ferroviario, 

faltando para que todo o seu sistema fique nas mãos do Estado. 

pouco 

Com a Mogiana, a encampação é inevitavel e mesmo imperi~ 

sa. 

Pretenêeu realiza-la o Governo de são Paulo, e está na 

Ass emblei a Legi slati va daquele Estado a sua M:ensagem em tal senti do , .§: 

legando , como argumento principal , a tendencia consagrada de formação 

dos grandes sistemas ferroviarios , cujas vantagens são universalmente 

conheci das . 

Ha dois anos, para mais , que aquela Assemb1eia estuda o 
~ 9~/ 

assunto , "@t M.O '{u e as aparencias demonstramfSem nenhuma pressa, nem in -
teresse , de lhe dar solução . Emquanto isso, mais se vai agravando am -
tuação tecnica e financeira da empresa, e mais se desesperam os seus 

milhares de servidores. 
• 

A Companhia Mogiana tem, a par da concessão estadua1 , tr~ 

chos de concessão federal . lnteres.,ando o assunto á União , que sobre 

ele ter~de opinar~ mesmo no caso da encampação pelo Estado , sugeri 

enviasse esta Camara, a São PaUlo, uma comissão que ali estudasse o 

problema em todos os seus aspectos, de modo a bem informar o governo 

federal, na oportunidade de seu pronunciamento . 

Essa Comi ssão ali esteve, sob a minha presi denc ia e eon s -
tituida de mais os eminentes colegas Juscelino Kubitschek e Eunapio 

de Queiroz, relator, e suas observações e estudos capacitaram-na para 

um juizo seguro . Infelizmente, porem, a Assemb1eia paulista nada re­

solve, protelando indefinidamente a solução do caso, que interess~ ros 

poderes públicos, interessa á coletividade que se utiliza das ferro ­

vias como meio de transporte, e interessa, tambem, e sobretudo, aos 

ferroviarios oa Hogiana, ha tanto tempo percebendo sa1erios infimos e 

coruse1ac1os . 
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Depois que o governo de são Paulo cuidou da encampação da 

antiga ferrovía, algumas vozes se altearam para combate-la, sovando 

a velha tecla de que os governos são máos administradores e não de-

vem explorar serviços industriais. O fato, porem, é que a questão 

da explora~ão de 0 serviços industriais pelo Estado é hoje coisa nor-

mal na vida do país, notadamente em relação a ferrov{as e neste a-

tual governo, que ainda recentemente encampou a Estrada de Ferro 

Santos Jundi~i, a Estrada de Ferro Ilheus a Conquista, a Great Wes" 

tern of Brazil Railway e a The Leopoldina Railway Company Limited. 

A nossa Constituição, como a de outros paizes liberais, 

reserva para o Estado a explora,..ão dos serviços publicos, pois de 

outra forma não lhe seria licito fazer concessões, e 

sães são esses seeviços executados por particulares. 

, 
so por conces-

., fm todos os 

paizes do mundo, sempre que uma empresa concessionaria de serviço~ 

blico deixa de estar em conciqões de àe desincu~bir das obrigações 

ditadas pelo interesse publico, cessa a concessno e d~-se a encamp~ 
.. 

qao. 

Ouvindo pessoalmente a opinião pessoal dos eminentes en­

genheiros Clovis Pestana, quando ainda Ministro da Via"ão, e Artur 

Pereira de Castilho, diretor do Departamento Nncional de Estradas 

de Ferro, sobre a viabilicade e conveniencia da encampação da Comp~ 

nhia Mogiana, ~ se pelo Estado, se pela União, tive a satisfação de 

verificar coincidente o m8U ponto-de-vista com o desses autorizados 

tecnicos: encampaqão, e pelo governo federal. 

A Companhia Mogiana de Estradas de Ferro já foi, em tem­

pos ido, uma potencia. Interessava a todos como empr ,go de capital, 

e seus cargos eram disputados pelos operarios especializados e pe­

los intelectuais. Seu quadro de funcionarios reune, ainda hoje, ho-

mens de real capacidace, tecnicos os mais ilustres. Sua fase de de-

cac..encia surpreendeu lares felizes, gente humilde e bôa, devotada 
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ao trabalho curante uma lon"a e provei tosa exi s t~nci a , ago ra di an te de 

um amanhã incerto. 

o éco dessa situação angustiosa já che~ou até esta Casa. 

Varias vez es ocupei a tribuna da Câmara, e, como eu, os ~eus eminnntes 

coelgas Campos Vergal e Domingos Velasco, para darmos curso aos apelos 

que nos vinham daquela coletividade de sofredores. Conheço-lhes os pro -
blemas, porque os sentf com eles em toda a sua intensidaée, membro que 

tambem sou , daquela mesma familia de ferroviarios. 

Tão critica tem sido a situa~ão que, já em 1948, desespe -
_ rados, desesperançados, esses ferroviarios lançaram-se por duas vez s, 

á aventura da greve, na tentativa ce melhor ganho . E porque ha no Bra­

sil a Justiqa do Trab~l~o, e porque 'até hoje não tenha sido regulamen­

taoo o direito de greve inscrito na Cprta Constitucional, muitos des­

ses hones tos trab'llhadores curtem no desemprego o amansor de acredi ta­

rem num di reito com que a Consti tuição lhes ascencu, ernquaTtto que ou­

tros purgaram numa condsçaçDo criminal, e no carcere, a audacia de pe­

direm melhor salario l 

A enc8Mpa(,80 da Companhia Mogiana pelo Estado, ao que p§.; 

rece, não se efetivará. A morosidade que se observa na eis cuss8 0 do 

~ assunto , as restriC'ões opostas árrmarch8 normal da profO sição , convenCEID ­

nos de que não sairá dalí a solução do problema. 

E o probleMa exige uma solucão imediata . Daí haver-me d~ 

cidido pela ap~esenta~ão do presente projeto, autorizando o Poààr Exe­

cütivo a enc?mpar a Comr"ln~ia l{oGi'Jna (1e Estradas de Ferro, incluindo 

na operação os seus hortos florestais , eTTlpreza ce transporte rocovia­

rio e outros que constlLuem o patri monio da emp resa . 

Sala das Séssõ es , 16 de agosto de 1950. 

c_~~ 
Pedros o Junior 
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